
 

 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 282/2018. 

 

Dispõe sobre a reestruturação do Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher - 

COMDIM, cria o Fundo Municipal dos 

Direitos da Mulher – FMDM, e revoga a Lei 

nº 1.441, de 30 de junho de 1998.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO resolve: 

 

 

TÍTULO I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER 

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

 

Art. 1º Fica reestruturado o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – 

COMDIM, criado pela Lei n° 1.441, de 30 de junho de 1998, órgão colegiado de 

caráter permanente, consultivo, deliberativo, fiscalizatório e de assessoramento ao 

Poder Executivo, no âmbito de sua competência de formulação de políticas de 

promoção, proteção e defesa dos direitos da mulher. 

 

 Art. 2° O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, reestruturado nos 

termos desta Lei, rege-se pelas disposições dos arts. 82 a 83 da Lei Orgânica 

Municipal, por esta Lei e pelo Regimento Interno que adotar, ficando vinculado 

administrativamente ao órgão gestor de políticas públicas para mulheres. 

 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA 

 

Art. 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá, respeitadas as 

diretrizes da legislação federal aplicável e as normas emanadas do Poder Público 

Municipal, as seguintes competências: 

 

I - formular diretrizes e propor políticas públicas em todos os níveis da 

Administração Pública Direta e Indireta, visando à eliminação de qualquer 

discriminação contra a mulher; 

 

II - colaborar com os demais órgãos da Administração Pública Municipal no 

planejamento e na execução de políticas públicas referentes à mulher, especialmente, 

nas áreas da saúde, educação, habitação, cultura, trabalho, prevenção e atendimento à 

mulher em situação violência; 
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III - receber denúncias de violação dos direitos da mulher e encaminhá-las aos 

órgãos competentes; 

 

IV- estimular, apoiar e desenvolver estudos, debates, ações e campanhas 

educativas sobre a condição da mulher; 

 

V- promover e participar de intercâmbios com outras entidades e órgãos 

municipais, estaduais, nacionais e estrangeiros, de interesse público e privado, a fim de 

implementar ações conjuntas que visem promover os direitos da mulher e combater a 

discriminação de gênero; 

 

VI - acompanhar e fiscalizar o cumprimento da legislação e convenções 

coletivas que assegurem os direitos da mulher; 

 

VII - participar da elaboração de critérios e parâmetros para a formulação e 

implementação de metas e prioridades que visem assegurar as condições de igualdade 

às mulheres, inclusive na articulação para inclusão de dotações na proposta 

orçamentária do Município; 

 

VIII - assessorar o órgão do Poder Executivo municipal responsável por 

desenvolver as políticas para as mulheres na articulação com outros órgãos da 

Administração Pública do Município e os Governos Estadual e Federal; 

 

IX - participar da organização das conferências municipais de políticas 

públicas para as mulheres; 

 

X - articular-se com órgãos e entidades públicos e privados, não representados 

no COMDIM, visando incentivar e aperfeiçoar o relacionamento e o intercâmbio 

sistemático sobre a promoção dos direitos da mulher; 

 

XI- articular-se com os movimentos de mulheres, movimentos sociais,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Mulher e outros conselhos setoriais, 

para ampliar a cooperação mútua e estabelecimento de estratégias comuns para 

implementação de ações para a igualdade, equidade e fortalecimento do processo de 

controle social; 

 

XII - elaborar e propor modificações no seu Regimento Interno. 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

 

Seção I 

Da Composição 

 

Art. 4º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - COMDIM compõe-se 

de 14 (quatorze) membros, representantes de Órgãos do Governo Municipal e da 

sociedade civil, na seguinte forma:  
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I – 7 (sete) representantes do Governo Municipal, sendo 1 (um) integrante do 

órgão gestor de políticas públicas para mulheres e os demais integrantes de órgãos 

governamentais de atuação preferencial nas seguintes áreas:  

 

a) assistência social; 

b) saúde; 

c) educação; 

d) ordem pública; 

e) meio ambiente; 

f) habitação; 

 

II – 7 (sete) representantes da sociedade civil, com atuação efetiva na 

promoção, proteção e defesa dos direitos da mulher, indicados: 

 

a) por movimento, fórum ou coletivo de mulheres; 

b) por povos e comunidades tradicionais; 

c) por comunidades de matriz africana; 

d) por sindicatos ou associações profissionais; 

e) por organizações não-governamentais que desenvolvam programas de 

trabalho com mulheres, na defesa da equidade de gênero; 

f) por entidades de classe, movimentos comunitários ou estudantil; 

g) por projetos, programas e serviços voltados para o atendimento da 

mulher. 

 

§ 1º Os representantes da sociedade civil serão escolhidos em assembleias dos 

segmentos envolvidos, especificamente convocadas para esse fim, na forma 

estabelecida no Regimento Interno. 

 

§ 2º Os representantes dos órgãos do Governo Municipal serão indicados pelos 

seus respectivos gestores. 

 

§ 3°A cada membro titular do Conselho corresponde um suplente, oriundo do 

mesmo órgão ou segmento representado, escolhidos ou indicados da mesma forma do 

respetivo titular. 

 

§ 4º Somente poderá participar do COMDIM as representações da sociedade 

civil que estejam efetivamente funcionando no Município, há pelo menos 2 (dois) 

anos.  

 

Art. 5º Os membros titulares e suplentes do COMDIM serão nomeados pelo 

Prefeito. 

 

Art. 6º O COMDIM será regido pelas seguintes disposições, no que se refere a 

seus membros: 

 

I - a função de Conselheiro não será remunerada, sendo o seu efetivo exercício 

considerado relevante serviço prestado à comunidade; 

 

II - os membros do COMDIM poderão ser substituídos pelo órgão ou 

segmento que representam, mediante solicitação dirigida ao Prefeito; 
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III - ocorrendo vacância o Prefeito nomeará o sucessor, observados os mesmo 

critérios adotados para a indicação do sucedido, e pelo tempo necessário ao 

complemento do mandato interrompido; 

 

IV - tratando-se de mera substituição nos casos previstos no Regimento 

Interno, o suplente será convocado pelo Presidente do Conselho; 

 

V - o mandato de qualquer Conselheiro será considerado extinto nos casos de: 

 

a) renúncia expressa, mediante comunicação escrita dirigida ao Conselho; 

 

b) renúncia tácita, configurando-se esta pela ausência a 3 (três) reuniões 

consecutivas ou 5 (cinco) reuniões intercaladas; 

 

c) desvinculação do órgão ou entidade de origem da sua representação; 

 

VI - o mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitida uma 

única recondução por igual período.  

 

Parágrafo único. A eleição para renovação de mandato dos membros do 

Conselho será realizada em data estabelecida no seu Regimento Interno, que disporá 

também sobre a forma de convocação, prazos e processo eleitoral. 

 

Seção II 

Do Funcionamento 

 

Art. 7º O COMDIM funcionará de acordo com o seu Regimento Interno, 

obedecidas as seguintes normas: 

 

I - o órgão de deliberação máxima é o Plenário; 

 

II – as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente uma vez por mês, 

sem necessidade de convocação formal, na forma do Calendário de Reuniões aprovado 

anualmente pelo Plenário e divulgado pela Presidência; 

 

III - as sessões extraordinárias poderão ser realizadas quando convocadas pelo 

Prefeito, pelo Presidente do Conselho ou mediante requerimento da maioria absoluta 

dos seus membros; 

 

IV - o Conselho se reunirá com a presença de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 

seus membros, mas somente deliberará pela maioria dos votos dos presentes; 

 

V - cada membro do COMDIM terá direito a um único voto na sessão 

plenária; 

 

VI - as decisões do COMDIM deverão constar de atas das reuniões e serão 

consubstanciadas em resoluções;  
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VII - a função de Conselheiro não será remunerada, sendo o seu efetivo 

exercício considerado relevante serviço prestado à comunidade; 

 

VIII – ao Presidente do COMDIM será garantido o voto em caso de empate 

nas deliberações do Plenário, além do voto a que tem direito individualmente como 

membro. 

 

Parágrafo único. As sessões extraordinárias previstas no inciso II deste artigo 

deverão ser precedidas de convocação com antecedência mínima de 5 (cinco) dias 

úteis, da qual constará a finalidade e a pauta dos trabalhos, podendo ser convocada 

através de um dos meios a seguir: 

 

I – publicação de edital em periódico oficial ou de circulação local; 

 

II – comunicação por ofício protocolizado para cada um dos membros do 

Conselho; 

 

III – comunicação por correio eletrônico ou por aplicativo de mensagem 

instantânea, desde que haja confirmação do recebimento. 

 

Art. 8º Para melhor desempenho de suas funções o COMDIM poderá recorrer 

a outros órgãos, entidades e pessoas, mediante os seguintes critérios: 

 

I - consideram-se colaboradoras do COMDIM as instituições que atuem direta 

ou indiretamente em favor da defesa dos direitos da mulher, sem prejuízo de sua 

condição de membro; 

 

II - poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização 

para assessorar o COMDIM em assuntos específicos, sem ônus para o Município; 

 

III - poderão ser criadas comissões internas, constituídas por entidades-

membro do COMDIM e outras instituições, para promover estudos e emitir pareceres 

a respeito de temas específicos. 

 

Art. 9º As sessões Plenárias ordinárias e extraordinárias do COMDIM, 

deverão ter divulgação ampla e acesso garantido ao público. 

 

Parágrafo único.  As resoluções do COMDIM, bem como os temas tratados 

em plenário, reuniões de diretoria e comissões deverão ser amplamente divulgados, 

inclusive através de publicação em jornal de circulação local. 

 

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA DO CONSELHO E DOS DIRIGENTES 

 

Seção I 

Da Estrutura 

 

Art. 10. A estrutura do COMDIM é composta dos seguintes órgãos, cujas 

atribuições serão definidas no Regimento Interno: 
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I - Presidência; 

II - Vice-Presidência; 

III - Secretaria-Geral; 

IV - Câmaras Temáticas; e 

V - Comissões Especiais. 

 

Art. 11. Os titulares dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente serão 

eleitos pelos membros do Conselho para mandato de 2 (dois) anos. 

 

§ 1° As funções de Presidente e de Vice-Presidente serão ocupadas, 

alternadamente, entre representantes do Governo Municipal e da sociedade civil. 

 

§ 2° A função de Presidente, no primeiro mandato de gestão do COMDIM, 

será exercida pelo gestor do órgão municipal com competência para elaborar políticas 

públicas para mulheres, respeitada a alternância prevista no §1° nos mandatos 

subsequentes. 

 

§ 3° A titularidade do cargo de Presidente, quando governamental, será 

exclusiva do gestor do órgão municipal com competência para elaborar políticas 

públicas para mulheres. 

 

Seção II 

Dos Dirigentes dos Órgãos do Conselho 

 

Art. 12.  São dirigentes dos órgãos do Conselho, os titulares dos cargos 

respectivos da sua estrutura, aos quais corresponde à denominação legal e regimental 

para os fins de tratamento verbal ou escrito. 

 

Parágrafo único. As competências e atribuições dos titulares dos órgãos do 

Conselho serão detalhadas no Regimento Interno. 

 

TÍTULO II 

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER 

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS 

 

Art. 13. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Mulher - FMDM, 

instrumento de captação, repasse, administração e aplicação de recursos destinados a 

propiciar suporte financeiro para implantação, manutenção e desenvolvimento de 

serviços, programas, projetos e ações voltadas à promoção, proteção e defesa dos 

direitos da mulher, nos termos do art. 248 da Lei Orgânica Municipal.  

 

CAPÍTULO II 

DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO 

 

Seção I 

Do Gestor  
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Art. 14. O Fundo Municipal dos Direitos da Mulher - FMDM tem na Secretaria 

Municipal de Assistência Social sua estrutura de execução e controle contábeis, inclusive 

para efeitos de prestação de contas, cabendo ao Secretário Municipal de Assistência 

Social, na qualidade de gestor, as seguintes competências: 

 

I – gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Mulher e estabelecer políticas de 

aplicações dos seus recursos sob a orientação, controle e fiscalização do Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher - COMDIM; 

 

II – submeter ao COMDIM, o plano de aplicações a cargo do Fundo, em sintonia 

com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual; 

 

III - firmar convênios, juntamente com o Chefe do Executivo, referente a 

recursos que serão administrados pelo Fundo; 

 

IV – firmar contratos referente a recursos que serão administrados pelo Fundo; 

 

V - emitir e assinar notas de empenho e ordens de pagamento das despesas do 

Fundo; 

 

VI – assinar, em conjunto com o Secretário Municipal de Fazenda, toda a 

movimentação bancária; 

 

VII - liberar os recursos a serem aplicados na execução das políticas sociais 

voltadas para a promoção, proteção e defesa dos direitos da mulher; 

 

VIII - administrar os recursos específicos para a consecução dos serviços, 

programas e projetos relativos à política municipal dos direitos da mulher, ordenando a 

execução e o pagamento das respectivas despesas; 

 

IX - encaminhar ao COMDIM e ao órgão central de contabilidade do Município, 

para posterior envio ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ: 

 

a) mensalmente, a demonstração da receita e da despesa; 

b) trimestralmente, o inventário de bens materiais; 

c) anualmente, o inventário dos bens móveis e o balanço geral do Fundo. 

 

X – apresentar ao COMDIM a análise e avaliação da situação econômico-

financeira do Fundo, de acordo com os demonstrativos; 

 

XI – fornecer ao Ministério Público e à Câmara Municipal, quando solicitado, 

demonstração de aplicação dos recursos do Fundo, em conformidade com a legislação 

pertinente. 

 

Seção II 

Do Coordenador 

 

Art. 15. O Fundo Municipal dos Direitos da Mulher terá um Coordenador, 

indicado pelo Secretário Municipal de Assistência Social, com as seguintes atribuições: 
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I - registrar os recursos orçamentários destinados a subsidiar, aperfeiçoar e 

financiar o desenvolvimento da política municipal dos direitos da mulher; 

 

II – registrar os recursos captados pelo Município através de convênios ou de 

doações ao FMDM;  

 

III - preparar e apresentar ao Secretário de Assistência Social, demonstração 

mensal da receita e da despesa executada pelo FMDM; 

 

IV – manter, em conjunto com o órgão central de gestão e controle do 

patrimônio do Município, o controle dos bens patrimoniais adquiridos com recursos do 

FMDM; 

 

V – preparar e apresentar ao Secretário de Assistência Social: 

 

a) mensalmente, a demonstração da receita e da despesa; 

b) trimestralmente, o inventário de bens materiais; 

c) anualmente, o inventário dos bens móveis e o balanço geral do Fundo. 

 

VI – providenciar junto ao órgão central de contabilidade do Município a 

demonstração da situação econômico-financeira do Fundo; 

 

VII – apresentar ao Secretário de Assistência Social parecer sobre a análise e a 

avaliação da situação econômico-financeira do Fundo, de acordo com os demonstrativos; 

 

VIII – manter o controle necessário sobre convênios e contratos de prestação de 

serviços; 

 

IX – apresentar ao Secretário de Assistência Social prestação de contas de 

recursos de convênios, acordos e contratos firmados entre o Município e instituições 

privadas e públicas, nacionais, internacionais, federais, estaduais e municipais. 

 

CAPÍTULO III 

DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE DO FUNDO 

 

Seção I 

Do Orçamento  

 

Art. 16. O orçamento do Fundo será elaborado dentro dos princípios de unidade, 

universalidade e anuidade e evidenciará a política e o programa de trabalho aprovado 

para o exercício a que se referir. 

 

§ 1º O orçamento do FMDM integrará o Orçamento do Município. 

 

§ 2º O orçamento do FMDM observará, na sua elaboração e na sua execução, os 

padrões e normas estabelecidos na legislação pertinente. 
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Seção II 

Da Contabilidade 

 

   Art. 17. A contabilidade do FMDM tem por objetivo evidenciar a situação 

financeira e orçamentária das ações sociais voltadas à promoção, proteção e defesa dos 

direitos da mulher, observados os padrões estabelecidos na legislação aplicável. 

 

Art. 18 A contabilidade será organizada de forma a garantir a concretização dos 

objetivos do FMDM mediante o exercício de suas funções de controle prévio, 

concomitante e subsequente de informar, apropriar e apurar custos dos serviços, bem 

como interpretar e analisar os resultados obtidos. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS E DESPESAS DO FUNDO 

 

Seção I 

Dos Recursos 

 

Art. 19. Constituirão receitas do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher: 

 

 I – dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a lei estabelecer 

no transcorrer de cada exercício; 

 

 II – recursos provenientes de transferências fundo a fundo entre os entes 

federados; 

 

 III – doações, auxílios, contribuições, subvenções, legados e transferências de 

pessoas e entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e não 

governamentais; 

  

 IV – produto de aplicações financeiras de recursos disponíveis, respeitada a 

legislação em vigor; 

 

 VI– rendas eventuais, inclusive as decorrentes de depósitos e aplicações 

financeiras, bem como da venda de materiais, de publicações e da realização de eventos; 

 

 V – receitas provenientes de convênios, acordos, contratos firmados entre o 

Município e instituições privadas e públicas, nacionais e internacionais, federais, 

estaduais e municipais, que tenham destinação específica e que tenham sido aprovadas 

pelo COMDIM; 

 

 VI – saldos apurados no exercício anterior; 

 

 VII - as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de 

financiamento das atividades econômicas, de prestação de serviços, e de outras 

transferências que o FMDM terá direito a receber por força da lei e de convênios no 

setor; 

 

VIII – doações em espécies feitas diretamente ao Fundo; 
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IX – recursos provenientes de multas, concursos de prognósticos, dentre outros 

que lhe forem destinados. 

 

Art. 20. As receitas do Fundo serão depositadas em instituições financeiras 

oficiais, em conta especial sob a denominação – Fundo Municipal dos Direitos da Mulher 

– FMDM, a ser movimentada em conjunto pelo Secretário Municipal de Assistência 

Social e pelo Secretário Municipal de Fazenda. 

 

§ 1° Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as receitas relacionadas a 

repasses cujo instrumento contratual determine explicitamente a instituição financeira 

destinatária do depósito.  

 

§ 2º Os saldos financeiros do Fundo constantes do balanço anual geral serão 

transferidos para o exercício seguinte. 

 

Seção II 

Das Despesas 

 

Art. 21. Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher - FMDM serão 

aplicados em: 

 

I – divulgação de programas e projetos desenvolvidos pelo COMDIM; 

 

II - apoio e promoção de eventos educacionais e de natureza socioeconômica, 

relacionados aos direitos da mulher; 

 

III – serviços, programas e projetos destinados: 

 

a) à inserção ou reinserção da mulher no mercado de trabalho; 

 

b) a combater a violência contra a mulher; 

 

IV- outros programas e atividades de interesse da mulher. 

 

Art. 22. Nenhuma despesa será realizada sem a necessária cobertura de recursos. 

 

Parágrafo único. Para os casos de insuficiência ou inexistência de recursos 

poderão ser utilizados os créditos adicionais, autorizados por lei e abertos por decreto do 

Executivo. 

 

CAPÍTULO V 

DOS ATIVOS E PASSIVOS DO FUNDO 

 

Seção I 

Dos Ativos 

 

Art. 23. Constituem ativos do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher:  

 

I – disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa especial oriundas das 

receitas especificadas nesta Lei; 
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II – direitos que porventura vier a constituir; 

 

III – bens móveis e imóveis destinados à execução dos programas, projetos e 

serviços previstos nesta Lei. 

 

Parágrafo único. Anualmente será processado o inventário dos bens e direitos 

vinculados ao Fundo. 

 

Seção II 

Dos Passivos 

 

Art. 24. Constituem passivos do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher, as 

obrigações de qualquer natureza que a Municipalidade venha assumir, desde que de 

acordo com a política municipal para o setor e, aprovadas pelo COMDIM. 

 

TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 25. O Regimento Interno do Conselho será elaborado no prazo de 90 

(noventa) dias contados a partir de sua instalação, e após aprovado pela maioria 

absoluta de seus membros, será homologado por ato do Poder Executivo. 

   

Art. 26. A instalação do Conselho ocorrerá com a posse dos membros 

titulares. 

 

Art. 27. O COMDIM integra a estrutura básica da Secretaria Municipal de 

Assistência Social como sub–unidade orçamentária.  

 

Art. 28. As despesas com a reestruturação do Conselho Municipal dos Direitos 

da Mulher correrão à conta das dotações próprias da Lei Orçamentária em vigor, que 

poderão ser suplementadas.  

 

Art. 29. Fica incluído na Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei n° 2.915, 

de 28 de dezembro de 2017 – LOA/2018, o Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher e o Fundo Municipal dos Direitos da Mulher. 

 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 31.  Fica revogada a Lei n° 1.441, de 30 de junho de 1998. 

 

 

Cabo Frio,     de                        de 2018. 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  

 


